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			Apresentação


			Há algumas décadas, um geneticista de convicções religiosas fervorosas – ainda que não ortodoxas – afirmou que nada na Biologia fazia sentido se não fosse à luz da evolução (DOBZHANSKY, 1973).


			Thodosious Dobzhansky (1973) demonstrou nunca ter concebido a teoria darwinista como uma ameaça para a sua própria fé. Assim também o fizeram outros evolucionistas de renome, tais como o botânico contemporâneo de Darwin, Asa Gray, Ronald Fischer e, mais recentemente, Francis Collins.


			No entanto, posições conciliadoras no que se refere à aceitação do darwinismo, diante de convicções religiosas, políticas ou mesmo epistemológicas mais arraigadas costumam ser exceção. Indubitavelmente, a Teoria da Evolução ainda é ideologicamente impactante e, diante disso, frequentemente mal compreendida. Em décadas recentes tem havido um aumento na abrangência e no potencial explicativo dos seus mais significativos pressupostos, inclusive para as ciências da mente (KENRICK, 2006).


			Parafraseando Dobzhsanky (1973), poder-se-ia pensar que nada na Psicologia faz sentido, se não for à luz da evolução. Embora tal frase demande algumas análises restritivas, ela expressa, porém, um pouco daquilo que este livro pretende demonstrar. Ou seja, a noção de que a mente humana, sendo uma realidade indissociavelmente biológica, também necessita de ser compreendida a partir de uma perspectiva darwinista ou, mais precisamente, neodarwinista. Essa mesma perspectiva chama-se Psicologia Evolucionista (PE) e pode ser denominada como a mais nova ciência da mente. Como toda e qualquer ramificação da ciência, necessita de constantes revisões e aprimoramento teórico. Está, nesse sentido, verdadeiramente longe de ser uma proposta acabada (KENRICK, 2006). Agregar análises e discussões oportunas para o seu avanço é, portanto, a proposta fundamental desta obra.


			Aludir a essa condicionalidade quanto à total incorporação dos pressupostos evolutivos para o pleno sentido da Psicologia não é, de nenhum modo, sinônimo de reivindicar o determinismo genético para essa área do conhecimento. Conforme ressalta Ridley (2004, p. 309), a abordagem evolucionista fica “tão à vontade com as explicações de criação, como com as explicações da natureza”. Conforme a presente obra pretende evidenciar ao longo dos diferentes capítulos que a constituem, uma mente que reúne mecanismos adaptativos é, antes de tudo, uma mente capaz de consolidar ou não tendências comportamentais, conforme inúmeras demandas ambientais. Uma mente adaptada é, sob muitos aspectos, uma mente flexível e capaz de aprender com as experiências.


			Em contrapartida, a concepção fundamental para que a Psicologia possa ser compreendida à luz da Teoria da Evolução refere-se, por um lado, a uma perspectiva cronológica da mente humana. Afinal, o tempo a partir de quando seus ancestrais abandonaram a mera sobrevivência a partir de práticas de coleta e caça corresponde a menos de 1% de uma longa história (ZIMMER, 2004). Por outro lado, uma perspectiva ontológica, revela ainda que é preciso conceber a mente como uma realidade, sob todos os aspectos, biológica.


			Não se trata, nesses termos, de descrevê-la tão somente em função das propriedades físicas que a constituem. A PE não está pautada por uma perspectiva eliminativista no que se refere à descrição desse objeto de estudo. Conforme ressalta Pinker (1998, p. 56): “A revolução cognitiva unificou o mundo das ideias com o mundo da matéria, usando uma influente teoria de que a vida mental pode ser explicada em termos de informação, computação e feedback”. Essa nova ciência da mente é igualmente tributária da revolução cognitiva, mas pode-se dizer que procura ir ainda mais longe. Busca compreender as pressões seletivas que podem ter gerado tendências bastante específicas no modo como os seres humanos processam as informações.


			Embora a PE tenha conquistado seu lugar como uma disciplina específica do conhecimento científico, ainda são observadas críticas a essa abordagem, derivadas de mal-entendidos sobre os propósitos e sobre a natureza das pesquisas na área. Por exemplo, recentemente, Gant, Melling e Reber (2012) afirmaram que as tentativas de explicar os comportamentos sociais à luz da Teoria da Evolução falharam porque tomaram metáforas como se fossem mecanismos explicativos. Esses autores, resumindo as críticas já apresentadas por outros pesquisadores sobre aspectos teóricos da modularidade da mente, concluíram que:


			A história oferecida é uma em que nós somos convidados a imaginar que a mente é algo como uma máquina complexa repleta de sistemas, mecanismos e dispositivos, todos sendo não apenas partes interligadas que não são [...] interdependentes, mas também sendo [...] eficazes na produção dos conteúdos e operações da mente. Que não há evidências diretas da existência de sequer um desses mecanismos ou dispositivos, que não há referentes materiais diretos para tais coisas, que eles são criações da mesma mente que supostamente servem para explicar, é, aparentemente, sem relevância quando considerado o grande prospecto de explicar o vasto panorama dos fenômenos humanos. Se há algo que falta aos cientistas sociais evolucionistas, certamente, não é uma imaginação fértil ou um senso majestoso de uma missão metafísica (GANT; MELLING; REBER, 2012, p. 12).


			Nesse exemplo, dois elementos centrais são a acusação de que os conceitos empregados pela PE “não possuem referentes materiais diretos”, e que constituem uma abordagem “metafísica” de compreensão dos fenômenos psicológicos. Assim, críticas dessa natureza partem de premissas de um movimento chamado positivismo lógico, uma doutrina filosófica que propunha que as teorias científicas deveriam se restringir às sentenças formadas por termos com um significado extensional preciso. “Significado extensional”, nesse contexto, designa o conjunto de elementos ou objetos empíricos que correspondem ao termo linguístico definido em questão (TUGENDHAT; WOLF, 1997). Por exemplo, o significado extensional de “gatos famosos de desenhos animados” é o conjunto finito {Garfield, Frajola, Simon’s cat etc.}. O operacionismo de Percy Bridgman (1927), que propôs que os conceitos em ciência deveriam ser equivalentes às operações necessárias para sua mensuração, é um exemplo de exigência de definições exclusivamente extensionais.


			O positivismo lógico buscou, com a ênfase na extensionalidade dos conceitos, evitar definições intensionais (com “s”), que se utilizam apenas de outros termos linguísticos para caracterizar o termo em questão. Por exemplo, uma definição intensional de “gatos famosos de desenhos animados” poderia ser “toda representação artística antropomórfica e de natureza visual e/ou auditiva de um felino doméstico, que atingiu uma razoável popularidade em um grande número de países ocidentais”. Supostamente, definições intensionais seriam nocivas às teorias científicas porque haveria: (1) uma circularidade (tautologia) entre a definição (definiendum) e o termo definido (definiens); por exemplo, a resposta à pergunta “o que é um gato famoso de desenhos animados?” aponta para a definição, enquanto a definição aponta para o termo definido e apenas isso; e (2) uma redução ao infinito (reduction ad infinitum), ao requerer a definição dos demais termos envolvidos; por exemplo, entender a definição intensional apresentada anteriormente para “gatos famosos de desenhos animados” implicaria saber, de antemão, o significado de “representação artística antropomórfica visual e/ou auditiva”, “felino doméstico”, “razoável popularidade” e “países ocidentais”.


			O positivismo lógico, dessa forma, afastou a “metafísica” das ciências, propondo que as teorias científicas deveriam ser constituídas exclusivamente por sentenças cujo significado pudesse ser diretamente relacionado a elementos físicos. Não é o objetivo desta introdução abordar minuciosamente as falácias implicadas pelas propostas do positivismo lógico e, particularmente, pela doutrina operacionista (para críticas ao positivismo lógico e ao operacionismo, consultar MICHELL, 1997, 2003). Contudo, vale apenas mencionar que Karl Popper (1959), criador do chamado racionalismo crítico, apresentou uma proposta mais adequada para a demarcação entre a ciência e a não ciência. Especificamente, Popper propôs que a separação não deveria ser feita entre a metafísica (e os significados intensionais) de um lado, e a ciência (e os significados extensionais) de outro; mas sim, entre as teorias não falseáveis (i.e., não científicas) e aquelas falseáveis (i.e., científicas). Nesse caso, “falseável” denota que, pelo menos em princípio, as teorias científicas e suas respectivas hipóteses derivadas devem ser falíveis, sendo sua falsidade uma conclusão logicamente possível a partir do contraste com a realidade. O tipo de definições empregadas, nesse caso, não entra no mérito da questão. Assim, dizer “os gatos possuem uma natureza bondosa” não é uma hipótese falseável porque não é possível construir um experimento que ponha à prova essa afirmação. É inviável, portanto, testar se a afirmação é verdadeira ou falsa. No entanto, “75% dos gatos selvagens da região sul do Brasil são descendentes da espécie x” é uma hipótese falseável, porque existe, pelo menos enquanto possibilidade, meios de testar o parentesco genético dos gatos selvagens do sul do Brasil com a espécie x.


			Assumir uma postura popperiana acerca das ciências possui como consequência que importa mais a testabilidade de uma teoria do que a quantidade de construtos abstratos dos quais ela faz uso para derivar predições. Dessa forma, não é correto avaliar os méritos da PE meramente se os conceitos empregados possuírem um significado extensional definido, ou seja, se possuírem “referentes materiais diretos”, como exigido por Gant, Melling e Reber (2012). Evidentemente, estabelecer a base neurobiológica de todos os processos psicológicos é um dos objetivos máximos da ciência psicológica como um todo. No entanto, as contribuições da PE como uma disciplina científica dentro do campo da Psicologia não dependem unicamente do estabelecimento desses mecanismos. Assim, mesmo na ausência desses mecanismos, a PE possui diversos modelos teóricos explicativos que, ao contrário do que argumentaram Gant, Melling e Reber (2012), têm sido submetidos a testes empíricos nos quais correm sério risco de ser falseados. Exemplos, nesse caso, são hipóteses sobre as diferenças entre homens e mulheres, sobre as respostas do organismo a sinais de perigo e sobre vieses da memória para estímulos relacionados a reforços biológicos e perigos potenciais (para uma revisão crítica, ver CONFER et al., 2010), além de todos os tópicos apresentados no presente livro.


			Portanto, embora haja críticas sobre a utilidade da PE como uma contribuição ao amplo campo de estudo da Psicologia, muitas dessas críticas mostram-se infundadas, quando avaliadas mais detidamente. A PE, de fato, tem contribuído para entender as “causas últimas” do comportamento, da emoção e da cognição humana, expandindo a sua abrangência tanto para o estudo dos universais da espécie humana quanto para o estudo das diferenças individuais. Verifica-se que, dentro da área, modelos teóricos específicos têm sido empregados no estudo de tópicos como a personalidade e a psicopatologia, mostrando como as variações fenotípicas observadas nas populações humanas também podem ser entendidas a partir da Teoria da Evolução. Em virtude disso, o presente livro tem como objetivo apresentar algumas discussões atuais dentro do campo da PE, mostrando algumas de suas aplicações em temas como as diferenças entre homens e mulheres, o desenvolvimento humano, o comportamento antissocial, a psicopatia, a empatia, a moralidade, os comportamentos de risco, o medo, a ansiedade, a expressão facial das emoções e o autismo.


			No primeiro capítulo os autores buscam expor uma discussão sobre um dos aspectos conceituais relevantes para uma abordagem evolucionista do comportamento humano: os módulos mentais. Módulos representam domínios do funcionamento mental resultantes de especializações, ao longo da evolução, no processamento de informações sobre o ambiente. O conceito de módulo adquire importância em diversas áreas de investigação sobre a estrutura cognitiva humana, embora ainda existam dificuldades metodológicas a serem superadas na investigação empírica desse aspecto.


			No segundo capítulo os autores elaboram uma revisão sobre três áreas de crescente interesse na PE: (1) o desenvolvimento humano, (2) as diferenças entre homens e mulheres e (3) a personalidade. Para cada área, são discutidos aspectos conceituais básicos, problemas de pesquisa correntes, alguns mal-entendidos e também desafios a serem superados. O capítulo permite aos leitores e leitoras ter uma visão abrangente de como a pesquisa empírica tem sido desenvolvida no vasto campo conceitual da PE.


			No terceiro capítulo os autores elaboram uma análise sobre o comportamento antissocial a partir da filogênese da espécie humana. A discussão aborda como uma perspectiva evolucionista não implica reducionismo e nem se baseia em premissas que consideram o ser humano um mero computador cujos algoritmos respondem previsivelmente a estímulos ambientais. Assim, o comportamento antissocial é abordado a partir do entendimento de que os organismos são dotados de uma grande capacidade de aprender com a experiência, embora certas tendências tenham sido fixadas ao longo dos processos evolutivos.


			No quarto capítulo o autor apresenta uma visão da moralidade como emergente em um contexto de organização social complexa. Nesse sentido, a proposta é uma “visão naturalizada da moralidade”, que concebe o fenômeno como próprio de grupos cuja vida social é regulada por exigências mútuas feitas entre os seus membros. Assim, o foco da perspectiva comparada é a empatia, a aptidão social e a moralidade em lobos.


			No quinto capítulo os autores propõem que a personalidade psicopática constitui-se em uma configuração extrema de dimensões básicas da personalidade. Um possível papel evolutivo da personalidade psicopática é discutido com referência a dois tópicos: a dominância social e a facilitação reprodutiva. São debatidos mecanismos neuropsicológicos relacionados ao funcionamento psicopático, bem como revisados estudos sobre a questão de um possível papel adaptativo dos traços psicopáticos no cenário atual.


			No sexto capítulo as autoras promovem uma discussão em profundidade sobre diversos modelos explicativos dos comportamentos de risco na espécie humana e em outras espécies animais. O foco principal é o conceito de propensão ao risco, cuja revisão teórica e empírica fundamenta-se na Teoria dos Ciclos de Vida. É dada ênfase na atuação da seleção natural na manutenção dos comportamentos de risco, mostrando sua possível relação com o sucesso reprodutivo. São apresentados mecanismos subjacentes a esses comportamentos, sugestivos de que a suposta irracionalidade a eles atribuída é apenas aparente.


			No sétimo capítulo, a autora apresenta uma contribuição à literatura sobre o autismo. O quadro é apresentado como um grave transtorno do desenvolvimento, manifesto pelo comprometimento da habilidade para interagir socialmente, comunicar-se e utilizar a imaginação. Discute-se a utilidade da perspectiva da PE para a compreensão e a elaboração de estratégias de intervenção educacional em pessoas acometidas pelo transtorno.


			No oitavo capítulo, o autor empreende uma análise sobre os processos evolutivos relacionados ao surgimento da expressividade facial das emoções. As expressões faciais de emoções são contextualizadas em termos de processos de cognição social universais da espécie humana. São apresentados aspectos envolvendo sua relação com manifestações sutis relacionados à identificação das mesmas, bem como alguns desafios metodológicos à investigação na área.


			Por fim, no último capítulo, os autores apresentam os mecanismos adaptativos subjacentes à expressão do medo e da ansiedade. Propõe-se uma distinção entre a ansiedade e o medo em termos de sua neurobiologia subjacente, discutindo o como alguns quadros de psicopatologia surgem em função de desequilíbrios de mecanismos fundamentais para a sobrevivência e manutenção da espécie. Além disso, diversas teorias sobre a ansiedade são analisadas, sendo discutidos alguns avanços conceituais na área.
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			UMA INTRODUÇÃO AO CONCEITO DE MODULARIDADE NA PSICOLOGIA EVOLUCIONISTA


			Silvio José Lemos Vasconcellos
Nelson Hauck Filho
Ana Cristina Garcia Dias
Claudio Simon Hutz


			A Psicologia Evolucionista (PE) apresenta-se como uma recente abordagem voltada para o estudo da mente humana. Partindo de preceitos desenvolvidos tanto no âmbito da Psicologia Cognitiva, como também de algumas teorias neodarwinistas, essa corrente postula que a mente acabou sendo moldada por pressões seletivas, ocorridas ao longo de uma extensa história evolutiva (PINKER, 1999). De acordo com essa perspectiva, as raízes biológicas da natureza humana, expressas pelos genes, são, portanto, o elo entre evolução e comportamento (KENRICK, 1994).


			Estudos sobre a evolução da mente não são, em certo sentido, uma novidade no meio científico. Disciplinas como a Paleoneurologia e a Paleoantropologia já investigam, há mais tempo, o desenvolvimento das capacidades mentais ao longo da história evolutiva dos hominídeos (CUNHA, 2003). A diferença entre essas duas disciplinas e a PE refere-se ao fato de que as duas primeiras estão voltadas tão somente para as possíveis mudanças das propriedades físicas relativas à evolução do binômio mente e cérebro. A PE, em contrapartida, procura investigar a evolução da mente, considerando principalmente as suas manifestações comportamentais no contexto atual, preconizando, para tanto, uma distinção entre causas próximas e finais. As causas finais dizem respeito a explicações associadas à evolução, enquanto as causas próximas remetem-nos, por sua vez, a processos biológicos que operam no organismo no momento em que o comportamento pode ser observado (PERVIN; JOHN, 2004). Em virtude disso, para a PE, o comportamento humano é resultante tanto de causas próximas quanto de causas finais, o que requer modelos explicativos da cognição humana que deem conta da interação entre essas diversas influências.


			Para explicar as próprias regularidades relacionadas à forma como o ser humano tende a se manifestar em diferentes situações, a PE concebe a ideia de módulos mentais responsáveis pela execução de diferentes tipos de adaptações dos organismos. Esses módulos são estruturas de processamento cognitivo formadas por algoritmos responsáveis por respostas adaptativas geradas pelo organismo diante de contextos específicos. De acordo com essa abordagem, a mente humana é, em outros termos, um conjunto amplo de soluções específicas para problemas, da mesma forma, também específicos (VASCONCELLOS, 2005).


			Em termos gerais, o presente capítulo discorre sobre a concepção modular da mente que caracteriza a PE. Os autores descrevem aspectos gerais dessa concepção, para então analisar as diferentes formas de investigar os pressupostos a ela relacionados. No decorrer deste trabalho, são abordados os limites e as perspectivas desse entendimento, considerando, para tanto, o diálogo estabelecido com outras ciências. De um modo sugestivo, os autores procuram destacar ainda os caminhos que têm se mostrado mais promissores para o estudo de um dos principais temas para o qual a PE está voltada.


			1.1	A modularidade na perspectiva da psicologia evolucionista


			Embora a ideia de módulo esteja diretamente vinculada os trabalhos de Fodor (1983), mais recentemente, autores como Barkow, Tooby e Cosmides encarregaram-se de postular explicações evolucionistas para o desenvolvimento dessas faculdades (OLÍVIA et al., 2006). De um modo diferente dos psicólogos evolucionistas, Fodor (1983) preocupou-se apenas em postular a existência de sistemas especializados responsáveis por certas regularidades relativas ao processamento de informação, sem, no entanto, discutir as inúmeras questões relacionadas à filogênese de tais capacidades. Para esse mesmo autor, a arquitetura cognitiva da mente abarca estruturas encapsuladas cujo funcionamento não depende de um gerenciamento central. Pode-se afirmar, nesse sentido que, para Fodor, algumas das diferentes instâncias que integram o funcionamento psíquico estão aptas a gerar respostas automáticas e dependentes das próprias informações processadas. Ou seja, essas instâncias operam sobre os dados de seu domínio de especificidade de forma rápida, automática e quase sem interferência externa.


			Para a PE, o conceito de modularidade assume uma dimensão central e ainda mais ampla, uma vez que os próprios módulos comportam propriedades mais específicas. Segundo Wagner e Wagner (2003), dentro dessa perspectiva, o conceito de módulo permite: postular domínios psicológicos a partir de unidades estáveis; mapear essas unidades sobre uma arquitetura neural delimitada; conceber modelagens computacionais relativas a esses domínios; compreender a forma como genes irão formar determinados circuitos neurais e também compreender a forma como a seleção natural operou sobre a complexidade do sistema nervoso. De um modo geral, no entanto, tal como salientam Boterrill e Carruthers (2004, p. 80), ao aludirem às diferentes concepções sobre a modularidade, “aquilo que um módulo faz é mais importante do que onde é feito”.


			Cosmides (apud BASTOS, 2010) utiliza a metáfora de um canivete suíço para representar a especialização da mente humana e suas vantagens. Para autora, essas diferentes lâminas podem ser compreendidas como módulos múltiplos, projetados, via seleção, para tratar de determinados problemas adaptativos enfrentados pelo indivíduo. Esses módulos, já presentes no nascimento, são “dispositivos” de processamento de informação que auxiliam na resolução de problemas enfrentados pelo organismo.


			No que se refere à PE, pode-se dizer que essa ênfase no caráter funcional de um módulo assume um papel verdadeiramente crucial. É, a partir dela, que os principais teóricos vinculados a essa abordagem procuram compreender a mente humana. Tal empreendimento, no entanto, depara-se com alguns obstáculos metodológicos. Afinal, módulos mentais não podem ser meramente assumidos como estruturas existentes que subjazem a determinadas tendências comportamentais. Deve ser possível que os modelos que se utilizam de conceitos como módulos mentais permitam a derivação de hipóteses testáveis. Em outras palavras, o próprio estudo científico dos módulos mentais depende de quão abordáveis empiricamente são os modelos teóricos propostos na área.


			Na sequência, esse trabalho discute algumas das principais formas de investigar a existência dos módulos mentais preconizados pela PE. São analisadas algumas questões metodológicas, considerando a capacidade elucidativa dos próprios métodos adotados e, em certos casos, as suas respectivas limitações.


			1.2 	Argumentos difíceis de rejeitar sobre coisas difíceis de delimitar


			Um dos argumentos centrais da psicologia evolucionista sobre a existência de módulos mentais refere-se à própria necessidade de consolidar a transmissão de respostas adaptativas. Para a PE, a especialização é sempre mais eficiente do que a solução geral, assim a modularidade é uma solução adaptativa importante (ADES, 2009). Dito de outro modo, o processo evolutivo permite a continuidade de mecanismos capazes de conferir vantagens para os organismos que os executam (DARWIN, 1872/1991; ROSE; 1998). Um módulo é, nesse sentido, uma estrutura geradora de comportamentos que, quando vantajosos, permanecem. Para os psicólogos evolucionistas, não há diferenças entre aquilo que capacita um animal a executar comportamentos adaptativos e aquilo que capacita um ser humano a executar comportamentos adaptativos, afinal, o ser humano não se encontra alheio à própria evolução das espécies. Em termos de análise cladística, é constatável, a partir desse mesmo entendimento, que não há nada de substancialmente novo na mente humana, o que há é tão somente um conjunto de novas adaptações.


			Pode-se dizer que esse é um dos argumentos mais consistentes da PE. Afinal, conforme Pinker (2004), é ele que permite banir o “fantasma na máquina”, ou seja, evitar o dualismo de substâncias no que se refere à compreensão da relação mente e corpo. Com base nesse mesmo entendimento, constata-se que a mente humana não recebeu incrementos externos no que se refere à sua própria capacidade de processamento, mas apenas protagonizou um contínuo processo de sofisticação resultante de diferentes pressões seletivas. Essa sofisticação, por sua vez, só foi possível com base na transmissão de mecanismos mentais estáveis (PINKER, 2004).


			Esse argumento revela-se um pertinente ponto de partida para uma concepção modular da mente, mais ainda é insuficiente para atestar a existências dos citados dispositivos. Mostra-se necessário considerar também o quão adaptativo é ou foi um determinado módulo, quais os sistemas que, em termos de arquitetura cognitiva, podem subsidiá-lo, e quais os seus mecanismos constituintes.


			Desde os seus primórdios, a PE vem postulando a existência de determinados mecanismos mentais cuja ocorrência no Homo sapiens explica-se em função de depurações geradas pela seleção natural e pela seleção sexual (WRIGHT, 1996). De acordo com Wagner e Wagner (2003), tais mecanismos podem abarcar quatro componentes básicos: (1) um sistema sensorial voltado para o input, (2) uma regra de inferência, (3) um conjunto de parâmetros de avaliação, e (4) uma representação do output como forma de maximizar a aptidão do organismo.


			É possível exemplificar esses quatro elementos a partir dos processos cognitivos envolvidos na inferência sobre os estados alheios, também conhecida como “teoria da mente”, característica essencial para a comunicação eficaz entre as pessoas (BARON-COHEN, 1995). Suponha-se uma situação em que um indivíduo A está dirigindo na autoestrada e, em determinado momento, percebe que outro motorista B, vindo no sentido contrário, pisca as luzes do veículo, emitindo um sinal de alerta sobre algo que B encontrou no caminho, e que A encontrará a seguir. Nesse caso, para que exista comunicação entre A e B, é necessário que A e B possuam: (1) órgãos sensoriais que possibilitem captar a imagem dos respectivos carros, da autoestrada, da luz produzida pelos faróis e de outros estímulos relevantes; (2) um sistema perceptivo, que permita interpretar adequadamente a informação captada; no caso do indivíduo A, que ele possa entender que o sinal de luz carrega uma mensagem; em se tratando do indivíduo B, que ele consiga entender que o carro que se aproxima é controlado por outro motorista e que, tal como ele, encontrará o evento que B recém encontrou no caminho; (3) uma capacidade de avaliar a relevância da informação captada e interpretada; no caso do indivíduo A, por exemplo, ele deve ser capaz de dar prioridade ao sinal de luz recebido do motorista B em detrimento de outros estímulos, como a presença, às margens da estrada, de um campo verde, de um lago ou outro estímulo distrator; e (4) uma capacidade de modular o comportamento; especificamente, após passar pelo indivíduo B e interpretar o sinal de luz recebido, a probabilidade condicional de que A comece a vasculhar o ambiente à procura do estímulo que motivou o sinal de luz emitido por B deve ser maior do que a probabilidade condicional de que A acelere ainda mais seu veículo ou emita outra classe de comportamentos não relacionados à informação comunicada por B.


			Esses elementos dizem respeito, portanto, às características do sistema de processamento de informações presentes nos seres humanos e que foram moldadas por processos seletivos ao longo da filogênese. Esses sistemas são compostos pela capacidade de receber e interpretar informação e por uma propensão a emitir determinadas classes de comportamentos em resposta a certos estímulos – sem que haja um determinismo do sentido de exibir, automaticamente, comportamentos específicos. Dessa forma, observa-se que esses quatro componentes se manifestam na expressão de diversos aspectos psicológicos distribuídos na população. Como exemplo desses aspectos, além da capacidade humana para inferir estados mentais alheios, pode-se citar também a capacidade para mentir (SMITH, 2006), o ciúme (HARRIS, 2000), o altruísmo (RIDLEY, 2000), a capacidade semântica e sintática que viabilizam a utilização plena da linguagem (PINKER 2002), a capacidade para detecção de parceiros (BUSS, 1992), e a capacidade para selecionar ambientes (MEALEY; THEIS, 1995), dentre outras.


			Com base na própria ideia de especialização dos mecanismos mentais, Pinker (2002) chegou a ir mais longe, propondo a existência de quinze módulos na mente humana, denominados como: mecânica intuitiva, biologia intuitiva, números, mapas mentais para territórios extensos, escolha de hábitat, perigo, alimento, contaminação, monitoramento, psicologia intuitiva, agenda mental, autoconceito, justiça, relações de parentesco e acasalamento. Para o autor, esses módulos condizem com domínios específicos e centrais relativos à vida humana em sociedade.


			De um modo geral, as explicações evolucionistas que recaem sobre os módulos mentais conseguem elucidar as suas funções adaptativas. No entanto, nem sempre conseguem, de forma clara, vinculá-los a circuitos neurais específicos. Ao mesmo tempo em que se mostra plausível conjeturar sobre as pressões seletivas que moldaram tais dispositivos, o atual estágio de conhecimento sobre o assunto não permite conceber delimitações precisas para os mesmos. Resta então, à PE, buscar um apoio maior em certas áreas do conhecimento do em outras no que se refere à própria concepção modular da mente.


			1.3 	O diálogo com algumas ciências afins na procura por módulos


			Uma das fontes relevantes de informação para a avaliação crítica das hipóteses evolucionistas é a Arqueologia Cognitiva. Essa disciplina possui um interesse em conhecer os modos de pensamento dos antepassados humanos, bem como a mudança ocorrida nesses modos ao longo do desenvolvimento da espécie. Sua abordagem teórica se aproxima bastante da PE e se diferencia de outros ramos da Arqueologia porque, uma vez que os cérebros não fossilizam, não há como se obter, apenas por intermédio da elaboração de endomoldes cranianos, evidências sobre a evolução da cognição humana.


			Um dos arqueólogos que trabalha com a referida abordagem aventa, entretanto, que a mente dos nossos ancestrais passou a comportar “capelas”, e que essas, por sua vez, passaram a comunicar-se umas com as outras, dando origem à enorme capacidade cognitiva que hoje caracteriza o Homo sapiens (MITHEN, 1996). Essa é uma ideia que, até certo ponto, coaduna-se com a noção de módulos empregada pelos psicólogos evolucionistas. Por outro lado, essa mesma concepção não respalda, por si só, a própria pluralidade de módulos sustentada no âmbito da PE. A noção de Mithen é mais econômica e enfatiza uma maior fluidez cognitiva e um menor grau de especialização.


			Outra disciplina estreitamente relacionada à PE e à Neurociência. Nesse caso, tendo em vista a sua compreensão sobre as capacidades cerebrais atuais da espécie, o diálogo demonstra ser um pouco mais amplo, porém não uníssono. A questão plasticidade versus modularidade é, nesse sentido, um dos pontos que fomenta posições teóricas, na maioria das vezes, pouco conciliáveis. Afinal, conforme já destacado neste trabalho, a própria noção de modularidade não pode prescindir totalmente de certo grau de “localizacionismo” no que se refere às funções cerebrais. Uma vez que a identificação anatômica dessas capacidades revela-se difícil e controversa, surgem entendimentos divergentes sobre um mesmo tópico.


			Um exemplo pertinente a esse embate diz respeito aos experimentos coordenados por Mriganka Sur. Em suas pesquisas, Sur conseguiu cooptar o córtex auditivo de um animal, fazendo-o responder a estímulos visuais tais como linhas e traços (SUR; ANGELUCCI; SHARMA, 1999). Para muitos teóricos, essa é uma evidência clara da enorme plasticidade cortical, menos compatível, por sua vez, com a própria noção de modularidade. Por outro lado, uma vez que a própria área do córtex cooptada não cumpriu integralmente a nova função, Ridley é, por exemplo, um dos autores a afirmar que o experimento de Mriganka Sur pode evidenciar tanto sinais da plasticidade como também os seus limites, dependendo da interpretação que se faça (RIDLEY, 2004).


			No diálogo com uma abordagem que reúne diferentes disciplinas – como é o caso das ciências cognitivas – a PE também fica diante de alguns impasses relativos à questão modularidade versus plasticidade. Além de encontrar opositores que defendem a existência de arquiteturas cognitivas mais dinâmicas quanto ao funcionamento das redes neurais, a PE depara-se ainda com críticas advindas de teóricos da própria modularidade. Fodor (2001) contesta, nesse sentido, o elevado nível de modularização da mente apregoado pelos psicólogos evolucionistas, enfatizando as lacunas que ainda caracterizam esse campo do conhecimento.


			A concepção modular encontra, de outro modo, um apoio significativo em achados da Etologia. Para diferentes teóricos, a referência ao comportamento de outras espécies costuma respaldar a ideia de que a mente humana também comporta especializações decorrentes de um longo processo evolutivo (PINKER; 1999; SMITH, 2006; RIDLEY, 2000). Uma proximidade com essa ciência já se mostrou possível desde o surgimento da Sociobiologia, abordagem precursora da PE, sendo uma referência aos trabalhos de Tinbergen (1951) sobre a origem dos instintos.


			Os estudos etológicos são, indubitavelmente, um dos pilares da moderna PE. Não se trata, nesse caso, reduzir a potencialidade humana, mas sim de buscar evidências quanto ao fato de que apenas um processo moldou diferentes tipos de mentes e fomentou, portanto, capacidades semelhantes em muitas delas (TOOBY; COSMIDES, 1990). Um dos exemplos que caracterizam uma maior proximidade nesse mesmo diálogo pode ser observado nos trabalhos de David Livningstone Smith (2006) sobre o mecanismo da mentira. Para explicar as razões relativas à emergência de um “módulo maquiavélico” no Homo sapiens, o autor vale-se de uma série de exemplos sobre mecanismos de “trapaça” que cumprem um papel adaptativo para a sobrevivência de outras espécies. Dentro dessa perspectiva, entende-se que, por existirem em outros animais unidades cujas regularidades funcionais são transmissíveis e viabilizam a manutenção de comportamentos adaptativos, é bastante provável que unidades semelhantes também estejam presentes na mente humana.


			No campo da genética, pode-se dizer que a PE tem recorrido a pressupostos mais gerais e sugestivos, embora ainda não inteiramente conclusivos no que se refere a uma concepção modular da mente. Recebendo uma significativa influência dos trabalhos de Richard Dawkins, os psicólogos evolucionistas consideram que os genes que lutam por sua perpetuação são capazes de fundamentar a execução de comportamentos específicos vinculados, por sua vez, ao funcionamento de certos módulos (RIDLEY, 2004). No entanto, embora a PE considere também os trabalhos de genética comportamental e a notável semelhança entre indivíduos com a mesma carga genética (SEGAL; MACDONALD, 1998), faltam ainda elementos para uma compreensão do modo pelo qual determinados genes podem gerar determinados módulos. Já se sabe que certos genes podem ser responsáveis por algumas regularidades comportamentais; no entanto, a dificuldade reside menos na investigação das manifestações que se vinculam à própria carga genética, do que na identificação das estruturas que viabilizam essas mesmas manifestações.


			Por último, pode-se constatar que é também nos estudos antropológicos que a psicologia consegue buscar evidências de alguns mecanismos universais na espécie. Essa universalidade sugere a própria modularidade. Para os psicólogos evolucionistas, tudo aquilo que é capaz de culturalmente gerar influência sobre o psiquismo humano é, antes de qualquer outra coisa, uma expressão do próprio psiquismo humano. De um modo quase irônico, Toby e Cosmides afirmam sobre essa questão: “Se a cultura criou o indivíduo, quem então criou a cultura?” (1992, p. 27).


			1.4 	Considerações finais


			A PE ainda pode ser considerada uma ciência nova. Como tal, vem procurando apoiar significativamente suas premissas em distintas áreas do conhecimento. Tendo em vista que a premissa sobre a modularidade é um dos pilares para outras tantas asserções sobre a evolução da mente, é sobretudo para essa concepção que os teóricos evolucionistas procuram respaldo em disciplinas como Arqueologia, Etologia, Antropologia, Ciências Cognitivas, Genética e Neurociência.


			O diálogo estabelecido com as citadas disciplinas é caracterizado por diferentes graus de convergência e aproximação. Nem sempre a PE consegue estabelecer um elo com achados em outras áreas que possam corroborar ou mesmo sugerir a ideia de que a mente humana é formada por unidades capazes de executar respostas adaptativas e pré-programadas. Em certos casos, no entanto, algumas áreas do conhecimento que se mostram recorrentes para os psicólogos evolucionistas conseguem fornecer postulados satisfatórios sobre o fato de que podem existir estruturas mentais resultantes de uma série de pressões seletivas.


			Em termos gerais, este capítulo procurou, de forma introdutória, mostrar que a tentativa de identificar os módulos que constituem a mente humana permanece como um dos principais empreendimentos teóricos para a PE. Dessa forma, faz-se necessário considerar os aspectos mais promissores, bem como os próprios obstáculos que caracterizam essa procura. Uma maior elucidação dessas questões pode representar um aprimoramento metodológico para a PE.


			Não fez parte do objetivo deste trabalho analisar as concordâncias ou discordâncias relativas aos métodos e concepções dessa abordagem com os preceitos de cientificidade defendidos pelos principais filósofos da ciência. De outro modo, os autores procuraram apenas destacar algumas características fundamentais relativas ao panorama atual dessa nova ciência no que se refere às tentativas de sustentar aquela que é talvez a sua principal premissa. Dito de outra forma, a noção de que a mente humana abarca módulos distintos que se mostraram adaptativos ao longo da história evolutiva da espécie.
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